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AO 

SR. PREGOEIRO DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

DE SERGIPE 

 

 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2020 

Processo Administrativo n. º23060.000605/2020-43 

 

CLARO S.A., sociedade por ações, localizada na Rua Henri Dunant, nº 780, Torres A 

e B, Bairro Santo Amaro, CEP 04.709-110, na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no 

CNPJ sob o nº 40.432.544/0001-47, de NIRE/JUCESP de nº 35.300.145.801, doravante 

denominada simplesmente CLARO, vem, respeitosamente por seus representantes 

signatários, abaixo firmados, apresentar PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS ao Edital de 

Pregão em epígrafe, de acordo com as razões de fato adiante declinadas:  

 

I. DA TEMPESTIVIDADE 

 

A sessão para abertura do Pregão para a contratação do objeto do presente certame 

está marcada para o dia 08 de setembro de 2020. Sendo protocolado o pedido de 

esclarecimento, na presente data, torna-se irrefutável a sua tempestividade.  

 

II. DOS ESCLARECIMENTOS 

 

 Pretende o INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE 

SERGIPE a contratação dos serviços de telecomunicações, conforme especificações contidas 

no Objeto do Edital:  

  
1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de 
empresa autorizada pela ANATEL e especializada na prestação de serviços de Telefonia e Internet 
móvel com cobertura roaming nacional e internacional para atender às necessidades do Instituto 
Federal de Sergipe, a ser executado de forma contínua com cessão de aparelhos celulares e modem 
em regime de comodato conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. 

 

Contudo, o presente Edital possui questões passíveis de esclarecimento, senão 

vejamos: 
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1 – DOS LIMITES DE SMS 

 

 

 

Quanto ao SMS, entendemos que o Instituto deseja a limitação em 2.000 (dois mil) 

SMS. Contudo, o plano da Claro possui limite de 2000 (dois mil) SMS para a própria operadora 

e 100 SMS para demais operadoras, totalizando 2100 SMS.  

 

  Dessa forma, entendemos que estamos plenamente de acordo ao descritivo do edital. 

 

Nosso entendimento está correto? 

 

2 – DIVERGÊNCIAS DE INFORMAÇÕES CONSTANTES DO EDITAL 

 

17.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão no 
instrumento contratual ou no termo de referência. 
1 – OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
Contratação de empresa autorizada pela ANATEL e especializada na prestação de Serviços de 
Telefonia e Internet Móvel com cobertura roaming nacional e internacional, para atender as 
necessidades do Instituto Federal de Sergipe, a ser executado de forma contínua, com cessão de 
aparelhos celulares e modem em regime de comodato, por um período de 30 meses, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

Cabe o presente esclarecimento, pois existe uma divergência quanto ao prazo de 

vigência do contrato. Sendo assim, o item 17.4 do Edital informa que o prazo de vigência do 

contrato será de 12 (doze) meses enquanto o item 1 – OBJETO DA CONTRATAÇÃO do TR 

está com prazo de 30 (trinta) meses, o que leva a dúvida.  
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Devemos considerar que o prazo correto é de 30 meses para a formação de preços 

correto? 

  

Desta forma, a Administração deve retificar o presente edital, para que seja 

esclarecido, corretamente, qual é a pretensão do Órgão, sob pena de estar infringindo o 

princípio da vinculação ao instrumento licitatório e da busca da melhor proposta para o erário. 

 

Assim, faz jus a impugnação para que seja sanada presente imprecisão com o escopo 

no atendimento do princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 

 

Nesse sentido, importante recordar a lição de Hely Lopes Meireles:  

 

“O edital é a lei interna da licitação, e, como tal, vincula aos seus termos tanto os 
licitantes quanto a Administração que o expediu. É impositivo para ambas as partes 
e para todos os interessados na licitação (art. 41)”. (Licitação e contrato 
administrativo. 11ª edição. Malheiros, 1997, p.31). 

 

Outrossim, cumpre trazer a lição do ilustre Celso Antônio Bandeira de Mello: 

 

“O princípio da vinculação ao instrumento convocatório obriga a Administração a 
respeitar estritamente as regras que haja previamente estabelecido para disciplinar 
o certame, como, aliás, está consignado no art. 41 da Lei 8.666/93.” (in Curso de 
Direito Administrativo, 11ª Edição, Malheiros Editores, 1999, página 379). 

 

Compete, ainda, o brilhante raciocínio de Maria Sylvia Zanella Di Pietro, acerca das 

infrações aos princípios da licitação: 

 

“Princípio da vinculação ao instrumento licitatório. Trata-se de princípio essencial 
cuja inobservância enseja nulidade do procedimento. (...) O princípio dirige-se 
tanto à Administração, como se verifica pelos artigos citados, como aos licitantes, 
pois estes não podem deixar de atender aos requisitos do instrumento convocatório 
(edital ou carta-convite). (...) Quando a Administração estabelece, no edital ou na 
carta-convite, as condições para participar da licitação e as cláusulas essenciais do 
futuro contrato, os interessados apresentarão suas propostas com base nesses 
elementos, ora, se for aceita proposta ou celebrado contrato com desrespeito ás 
condições previamente estabelecidas, burlados estarão os princípios da licitação, 
em especial o da igualdade entre os licitantes, pois aquele que se prendeu aos 
termos do edital poderá ser prejudicado pela melhor proposta apresentada por outro 
licitante que o desrespeitou.” (in Direito Administrativo, 11ª Edição, Editora Atlas, 
1999, página 299 e 300). 
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Observe que tal retificação se faz necessária para que as licitantes possam formular 

suas propostas de preços de forma correta, visando à vinculação ao instrumento convocatório, 

já amplamente debatido acima, e a busca da melhor proposta para a Administração. 

 

O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, de resto, consagrou seu entendimento no 

seguinte sentido:  

 

“ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. HABILITAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
EDITAL. As regras do edital de licitação de devem ser interpretadas de modo que, 
sem causar qualquer prejuízo à administração e aos interessados no certame, 
possibilitem a participação do maior número possível de concorrentes a fim 
de que seja possibilitado se encontrar entre as propostas a mais vantajosa 
(...). Segurança concedida. (Mandado de Segurança n. 5.606/DF, STJ, Rel. Min. 
José Delgado, DJ de 10/08/1998, g.n.). A busca da melhor proposta recomenda 
a admissão do maior número de licitantes. Quanto mais propostas houverem, 
maior será a chance de um bom negócio. Por isto, os preceitos do edital não 
devem funcionar como negaças, para abater concorrentes.” (STJ. Mandado de 
Segurança n. 5.623, DJ de 18/02/1998, p. 02, g.n.). 

 

De fato, o certame destina-se a fazer com que o maior número de interessados se 

habilite, com o objetivo de facilitar aos órgãos públicos a obtenção de serviços, a preços mais 

convenientes ao seu interesse. Para que este princípio seja atendido, a Administração Pública 

deverá buscar um edital equânime, claro, objetivo, e sem lacunas. 

 

Por tudo dito, se faz necessário a presente impugnação, para que seja sanada 

tamanha incorreção, tornando o instrumento convocatório claro, sem lacunas e buscando 

alinhamento com o usual no Mercado de Telecomunicação. 

 

3 – DA PLANILHA DE DEMANDA 

 

3.3. Estimativa da demanda (QUANTITATIVOS MÍNIMOS E MÁXIMOS 

 

Outro ponto passível de esclarecimento é a planilha de demanda que é apresentada 

no item 3.3 “estimativa da demanda (quantitativos mínimos e máximos)”.   

 

O edital, no item 7.5.1 informa que os lances serão efetuados em cima do valor mensal 

do item. No entanto, qual é a quantidade que deverá ser considerada para apresentação da 
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proposta e cálculo mensal de lances visto que o Termo de Referência trouxe duas tabelas, 

valores mínimos e máximos apresentados?  

 

Outrossim, percebemos que na planilha de estimativa 8 – estimativa de preços da 

contratação os valores estão precificados em cima do quantitativo máximo a ser contratado, 

citado no item 3.3.  o que deixa bem confuso como devemos apresentar a planilha de preços 

e os lances.  

 

Desta maneira, solicitamos esclarecimento quanto a este ponto.  

 

4 – QUANTO A POSSIBILIDADE DE ESCOLHA DE NÚMERO 

 

Serve a presente esclarecimento para informar que apesar da Resolução da Anatel n° 

709/2019, permitir a escolha de número deve ser compreendido que após o advento da 

portabilidade e da vasta utilização do uso de telefonia associada a baixa disponibilidade de 

numeração e controle da própria Anatel,  a escolha de numeração nova passou a não ser 

mais possível por parte dos usuários, no entanto  é totalmente garantido o direito a 

portabilidade de numeração, seguindo as regras estabelecidas..  

Porém entendemos que isso não é impeditivo para a prestação do serviço correto? 

 

Nesta vertente, da forma que instrumento convocatório se encontra, o mesmo 

compromete a competitividade do certame e viola o princípio da Igualdade, Impessoalidade e 

da busca da melhor proposta para a Administração. 

 

A Lei de Licitações, Lei Federal 8666/93 estabeleceu limites para a Administração 

prover o processo licitatório:  

 

Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 
isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 
objetivo e dos que lhes são correlatos. 
 
§ 1o É vedado aos agentes públicos: 
 
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 
condições que comprometam, restrinja ou frustrem o seu caráter competitivo 
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e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou 
domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou 
irrelevante para o específico objeto do contrato; (grifamos) 

 

A igualdade na licitação significa que todos os interessados em contratar com a 

Administração devem competir em igualdade de condições, sem que a nenhum se ofereça 

vantagem não extensiva a outro. O princípio da igualdade está intimamente ligado ao princípio 

da impessoalidade, pois oferece igual oportunidade a todos, deste modo a Administração 

estará oferecendo também tratamento impessoal. 

 

Os referidos princípios garantem ao administrador e aos administrados, que as regras 

traçadas para o procedimento licitatório devem ser fielmente seguidas por todos. Se a regra 

fixada não é respeitada ou encontra-se viciada, o procedimento se torna inválido e suscetível 

de correção na via administrativa ou judicial.  

 

Sobre o tema observe os comentários do Professor Marçal JUSTEN FILHO, em sua 

obra Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 9ª edição, Ed. Dialética, 

onde destaca o princípio da competitividade ou oposição, indicando a necessidade de serem 

as cláusulas editalícias singelas e compatíveis com o objeto da licitação, com fincas a se 

proporcionar a disputa entre interessados, visando o atendimento da finalidade primordial de 

todo procedimento licitatório, que é a obtenção da proposta mais vantajosa. 

 

O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, de resto, consagrou seu entendimento no 

seguinte sentido: 

 

“ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. HABILITAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
EDITAL. 1. As regras do edital de licitação de devem ser interpretadas de modo que, 
sem causar qualquer prejuízo à administração e aos interessados no certame, 
possibilitem a participação do maior número possível de concorrentes a fim 
de que seja possibilitado se encontrar entre as propostas a mais vantajosa 
(...). 4. Segurança concedida. (Mandado de Segurança n. 5.606/DF, STJ, Rel. Min. 
José Delgado, DJ de 10/08/1998, g.n.).” “A busca da melhor proposta recomenda a 
admissão do maior número de licitantes. Quanto mais propostas houverem, maior 
será a chance de um bom negócio. Por isto, os preceitos do edital não devem 
funcionar como negaças, para abater concorrentes.” (STJ. Mandado de 
Segurança n. 5.623, DJ de 18/02/1998, p. 02, g.n.). 

 

De fato, o certame destina-se a fazer com que o maior número de interessados se 

habilite, com o objetivo de facilitar aos órgãos públicos a obtenção de serviços, a preços mais 
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convenientes ao seu interesse. Para que este princípio seja atendido, a Administração Pública 

deverá buscar um edital equânime e sem dirigismo. 

 

Nesta égide, se faz necessário, para que não se afronte os princípios e normas 

atinentes à matéria, a correção dos equívocos descritos acima, para permitir a participação 

de todas as operadoras no certame. 

 

Pelo exposto, é medida de justeza e de atendimento aos preceitos legais o presente 

esclarecimento permitindo a participação de todos os interessados em condições de 

igualdade.  

 

III. DOS PEDIDOS 

 

Ex positis, e por tudo mais que do presente Edital consta, espera a CLARO que sejam 

realizados os esclarecimentos acima solicitados, garantindo-se, assim, o respeito aos 

princípios insertos na Lei nº 8.666/93, na Constituição Federal e nas demais disposições 

normativas afetas à matéria. 

 

Aracaju/SE, 1 de setembro de 2020. 

 

 

Karine do Nascimento Bomfim 
Gerente Executiva de Contas Governo 
CLARO S.A. 
Matricula 39516-4 
Fone:  79 9 8107-5142  
E-mail: karine.bomfim@embratel.com.br  
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